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APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  DIREITO  A  VERBAS  RETIDAS. 
ÔNUS DA PROVA DO RÉU. FATOS DESCONSTITUTIVOS DO 
DIREITO  DO  AUTOR.  ARTIGO  373,  II,  CPC.  NÃO 
DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS  PROBANDI.  PAGAMENTO 
DEVIDO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. NECESSIDADE 
DE  ALTERAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

- Consoante Jurisprudência pacífica desta Egrégia Corte,  “É ônus 
do Município provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento das 
verbas salariais pleiteadas.

- O STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à 
Fazenda  Pública “[...]  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias 
devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da 
seguinte  forma:  percentual  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês,  nos 
termos  do  art.  3º  do  Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a 
27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-35, que 
acresceu o  art.  1º-F  à  Lei  9.497/97;  percentual  de  0,5% ao mês,  a 
partir  da  Medida  Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei 
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção 
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial 



do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da 
referida Lei (30/06/2009).1

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, negou-se provimento ao apelo e deu-se provimento parcial à 
remessa necessária,  nos termos do voto do relator,  integrando a decisão a certidão de 
julgamento de fl. 105.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida pelo Juízo 
da 2ª Vara da Comarca de Ingá, na ação de cobrança proposta por Geane Alves dos Santos 
em desfavor do Município de Ingá.

Na sentença, o magistrado julgou procedente, em parte, a pretensão, 
para  condenar  o  Município  a  pagar  ao  promovente  as  seguintes  verbas:  terços 
constitucionais de férias referentes aos anos de 2005 (proporcional 11/12 avos) e 2006 a 
2008, sem incidência de contribuição previdenciária; 13ºs salários referentes aos anos de 
2005  (proporcional  11/12  avos)  e  2006  (integral)  e  2007  (50%),  com  incidência  de 
contribuição previdenciária, corrigidos pelo INPC desde o momento em que as verbas se 
tornaram devidas, bem como juros de 1% ao mês a partir da citação.

Inconformado,  recorre  o  município,  aduzindo,  em  suma,  que  a 
promovente  foi  contratada  por  tempo  temporário,  por  excepcional  interesse  público, 
sendo apenas uma prestadora de serviço, ficando impossibilitada de receber os valores 
perseguidos  em  razão  da  ausência  de  permissivo  legal.  Nestes  termos,  pugna  pelo 
provimento do apelo, reconhecendo a improcedência dos pedidos exordiais.

Intimada, a parte recorrida apresentou contrarrazões. (fls. 96/98)

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o relatório. 

VOTO

De início, entendo que, em se tratando de litígio em que a Fazenda 
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Pública foi vencida, com sentença sujeita à liquidação, necessário o cumprimento do rito 
previsto no art. 496, I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil, razão pela qual, de ofício, 
examino o litígio devolvido a esta Corte, também, sob o prisma da remessa necessária.

Anote-se,  ademais,  que  inaplicável  o  disposto  no  §  2º  do  artigo 
citado, pois, conforme jurisprudência emanada da Corte Superior, “as sentenças ilíquidas 
desfavoráveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às respectivas 
autarquias  e  fundações  de  direito  público  estão  sujeitas  ao  reexame  necessário.  A 
exceção contida no art. 475, § 2º, do CPC não se aplica às hipóteses de pedido genérico e 
ilíquido, pois esse dispositivo pressupõe uma sentença condenatória 'de valor certo não 
excedente a 60 (sessenta) salários mínimos'.” 2

Assim, de ofício, examino o litígio devolvido a esta Corte, também, 
sob o prisma da remessa necessária.

Procedendo-se, pois, ao exame do meritum causae propriamente dito, 
essencial denotar que a controvérsia devolvida ao crivo desta instância jurisdicional é de 
fácil solução e não demanda maiores digressões.

À  luz  desse  raciocínio,  colhe-se  dos  autos  que  a  promovente, 
contratada  pela  Administração  Municipal  para  o  desempenho  da  função  de  Diretor 
Adjunto da Escola Municipal de Ensino Fundamental João Dionísio de Mendonça, ajuizou 
a demanda  sub examine visando ao recebimento de diferença do salário mínimo, férias, 
terço  de  férias  e  13º  salários  referentes  ao  período  de  1º  de  fevereiro  de  2005  a   30 
dezembro de 2008, deferidos em parte na sentença vergastada.

Exsurge  do  caderno  processual,  em  verdade,  que  a  natureza  do 
vínculo que o autor mantinha com a Municipalidade, à época das verbas que ora pretende 
receber, era de prestadora de serviço.

A propósito, muito embora o promovente tenha sido contratada sem 
a realização de concurso público, certo é que o recebimento da retribuição pecuniária pelo 
trabalho prestado à Administração configura direito dos servidores constitucionalmente 
assegurado (art. 7º, CF), tendo em vista que não se admite a prestação de serviço sem que 
haja contraprestação, sob pena de enriquecimento ilícito.

Outrossim,  resta  evidente  que  a  falta  de  pagamento  das  verbas 
remuneratórias  devidas,  tal  como  ocorrido  na  hipótese  em  desate,  configurar-se-ia 
locupletamento ilícito por parte da Administração Pública ora recorrente, sendo certo que 
o  servidor  público,  como  todo  trabalhador,  tem  direitos  assegurados,  entre  eles, 
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especificamente, a garantia da remuneração devida.

Nesse  diapasão,  acrescente-se  que,  havendo  força  de  trabalho 
despendida, nada mais justo que compensá-la, por ser o direito à contraprestação tutelado 
constitucionalmente, bem como demais vantagens autorizadas por lei.

Sob tal prisma, corroborando o direito do apelado à percepção das 
verbas salariais reclamadas, as quais restaram inadimplidas, destacam-se os julgados das 
mais variadas Cortes de Justiça pátrias, nos termos das seguintes ementas:

“Férias  e  13º  salário,  conforme  incisos  VII  e  IX  do  art.  6º  são 
expressamente assegurados aos trabalhadores em geral -  art.  7º  da CF, 
bem  como  aos  servidores  públicos,  de  acordo  com  o  art.  39,  §  3º, 
estendendo-se  aos  servidores  contratados,  por  força  do  princípio  da 
isonomia,  figurando-se  inconstitucional  e  ilegal  toda  e  qualquer 
pactuação colidente com os seus direitos. A prova de pagamento, a teor 
do artigo 319 e seguintes do Código Civil,  exige quitação regular,  não 
admitindo presunção, recaindo no devedor o ônus de demonstrá-la, de 
forma efetiva e robusta. Na distribuição do ônus da prova, o legislador 
determinou,  a  teor  do  art.  333  do  CPC,  que  cada  parte  envolvida  na 
demanda, traga aos autos os pressupostos fáticos do direito que pretenda 
seja aplicado na prestação jurisdicional invocada”.3

No mesmo sentido, confiram-se os julgados desta Corte de Justiça:

“Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário  representa  fato 
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  prova  capaz  de 
elidir a presunção de veracidade existente em favor do trabalhador.”4 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA. CARGO EM COMISSÃO. PAGAMENTO DE SALÁRIOS 
ATRASADOS,  13º  SALÁRIO  E  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE 
FÉRIAS.  COMPROVAÇÃO  DE  PAGAMENTO  PARCIAL. 
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ART.  333,  II,  DO  CPC. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §1º-A,  CPC.  PROVIMENTO  PARCIAL 
DOS  RECURSOS.  É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos 
salários dos seus servidores,  sob pena de enriquecimento indevido da 
edilidade, em detrimento do esforço e trabalho dos agentes. Comprovado, 
em  parte,  o  pagamento  das  verbas  fixadas  na  sentença,  impositiva  a 
reforma da sentença nos pontos indicados.5 

Portanto, à luz de tais entendimentos, verifica-se que, in casu, não há 

3 STF - RE 573935 MG – Rel. Min. Joaquim Barbosa – j. 09/08/2010 – p. 08/09/2010.
4 TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.
5 TJPB – ROAC nº 037.2009.000476-5/001 – Rel. Des. João Alves da Silva – Decisão Monocrática – 28/06/2011.



qualquer razão para reforma da sentença que condenou o Poder Público recorrente ao 
pagamento  das  verbas  descritas  na  decisão  recorrida.  (terços  constitucionais  de  férias 
referentes aos anos de 2005 (proporcional 11/12 avos) e 2006 a 2008, sem incidência de 
contribuição previdenciária; 13ºs salários referentes aos anos de 2005 (proporcional 11/12 
avos) e 2006 (integral) e 2007 (50%) )

Ademais,  necessário  se  frisar  que  o  ônus  da  prova  quanto  aos 
direitos alegados pela recorrida é da Fazenda recorrente, por constituir fato extintivo do 
direito do autor, conforme previsão expressa do art. 373, II, do CPC. 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É  ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao recebimento 
das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que for vencida a Fazenda 
Pública os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do 
juiz. Assim, tendo o juízo monocrático seguido as balizas legais, não há o 
que se alterar. Estando a matéria pacificada por jurisprudência dominante 
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento de recurso, 
nos termos do caput do art. 557 do CPC.”6 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS. 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO 
ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. ÔNUS DA PROVA QUE 
INCUMBE  À  EDILIDADE  MUNICIPAL.  1/3  DE  FÉRIAS  NÃO 
GOZADAS. PAGAMENTO DEVIDO. DESPROVIMENTO. - Configura-
se enriquecimento ilícito a retenção de salários por parte do Município, 
sendo este ato ilegal e violador de direito líquido e certo.  - A edilidade 
municipal é a detentora do controle dos documentos públicos, sendo seu 
dever comprovar o efetivo pagamento das verbas salariais reclamadas, 
considerando que ao servidor é impossível fazer a prova negativa de tal 
fato.”7

“[...] Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa fato 
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  prova  capaz  de 
elidir a presunção de veracidade existente em favor do trabalhador.”8 

Também é apropriada a lição de Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao juiz, 
quando da prolação  da sentença,  proferir  julgamento  contrário  àquele 
que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu.”9

6 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.
7 TJPB, ROAC 008.2005.000410-3/001, Rel. Juiz conv. Carlos Neves Franca Neto – DJ 10/10/2008.
8 TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.
9 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



Nesse diapasão,  em não tendo restado comprovado,  in  concreto,  o 
pagamento  das  verbas  ora  discutidas  e  devidas  a  prestadora  de  serviços  apelada,  a 
manutenção do decisum de primeiro grau é medida imperativa, devendo persistir, pois, os 
exatos termos da condenação imposta ao ente promovido.

De outra banda, naquilo que pertine aos juros de mora e à correção 
monetária,  urge  ressaltar  que  o  STJ  firmou  entendimento  de  que  nas  condenações 
impostas à Fazenda Pública  “[...]  para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores públicos,  os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% 
(um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior 
a 27/08/2001, data da publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à 
Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até 
o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 
1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros  moratórios  calculados  com  base  no  índice  oficial  de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto 
no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção 
monetária,  em  face  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no 
IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).10

Em razão das considerações tecidas, nego provimento à apelação e 
dou provimento parcial à remessa necessária, apenas para adequar os juros de mora e a 
correção monetária aos termos acima, mantendo os demais termos da Sentença a quo.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, negou-se provimento ao apelo 
e deu-se provimento parcial à remessa necessária, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  (relator),  o  Exmo.  Dr. 
Gustavo Leite Urquiza, Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena para substituir o 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

10 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



de Justiça da Paraíba, em 11 de julho de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


